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Secretarra de Departarnento

PO§SE
Administração lurídico

Proccsso n". ;1238/2021/FMS

Tomada dc Preço n" OOi l2O21

Natureza: Recurso ao Julgamento:

PUBLICADO NO
PLACARD

en-J.L-J99|.e-U

Secretári nicipal
da Administraçao

t)r,.( ts,\()

nsL,r'r'r)nro:
'I rata-sc de Rccurso interposto pcla empresa LEOSVÂNII) PERUIRA

FILHO EIRIII-LI-ME. inscrita no CNP.I sob o no 22.791 .62710001-40 com o objetivo dc

modiÍlcar a r. Decisão exarada em Relatririo dc Análise e.lulgamento dos Documcntos
de Habilitação ao Processo de Tomada de Preço de n'007/2021. pugnando pela não

habilitação da empresa Valoriza Construtora e Incorporadora ITIRELI e.

consequentemente. habilitar a requerente.

[]m síntese. a Impugnante assevera. em sínlcse, que a desclassiÍicação técnica
daempresarecorrente.umavezenlendeÍqve,nucen'otécnicode512rn:deconslrução
de umu ucuLlemia de saítda possui semelhança com a construção de un.ra Unidade Básica

de Saúde.

F'undamenta, em sínlese. que há similaridade entre a construÇão da academia

ao ar livre com a UIIS, pois. como própria narrativa, não haveria dislinção entre paredes.

cerâmica, cobertura de laje ou os banheiros.

Assevera, ainda. que a Comissão de l,icitação autorizou as empresas

participantes à assinarem eventuais declarações. cálculos tlnanceiros de outra empresa e

até a apresentação de certidões (Cartão CNP.I e Certidào Cível) e. em razão disto. teria
fbrido princípio da impessoalidade.

Aveio as Contrarrazões ao recurso. relutando todas as alegações da

recorrente.

Iicito o rclatório. passa-sc a análise.

DA ADMISSIBILIDADE RECI.]RSAL:

Prefeitura Municipal de Posse/GO
Âv. Padre 'l'rajano. n. 55, Centro Posse/GO - CEP n. 71.900-000

Registra-se que o presente Recurso Administrativo apresentado é

TEMPESI'IVO. tendo sido protocolado em 02/0912021. 5 (cinco) dias úteis após a
publicação da peíincnte ata de inabititação publicada em 2710812021, em atendimento ao
prazo legal previskr no artigo 109. l. alínea "a" da Lei 8.666 de 2l106/1993. que institui
noÍrnas para licitações e contratos da Administração Pública.

DO MERITO:

l

W



iecretaria d []epartarnento

Pcr§§Ê
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O recurso interposto pela empresa I-EOSVÂNIO PEREIRA FILHO
tiIRELLI-ME,. não acolhe respaldo aos preceitos legais e. portanto. deve ser julgada
improccdente.

Explico.

Quanto à possibilidade de as paíicipantes, independentemente da empresa.

em apresentar documentos de habilitação no ato dojulgamento. mediante diligência, além
de possuir respaldo em jurisprudência. está prevista no artigo 43, §3'. da Lei 8.666/1993.
in verhis:

.4rt. 13. ,.1 licitctção .scrá proce.s.urlo a.julg«la com ohsen'únti« tlos .;eguintes

procedirn?nlo.\:

§ -1't E .litcultadu à (omis.ttio ou ttutoritlade suparior, em clualqucr .fàse du
licituçõo. a pronoçtio de diligênciu dcstinudu a esclarecer ou t conrylemenlar a
inslrução do processo, vedudu o inclusão poslerior de docunrcnlo ou irtfitnnaçtitt
qua cleteria conslur originuriunrcnle du proposlu.

Cumpre. ainda. consignar que o próprio TC[J. no Acórdão n' 1.758/2003-
Plenário. enlendeu ser regular. no âmbito de procedimento licitatório. a conduta da

autoridade que procedeu a juntada posterior de comprovação de regularidade fiscal da

licitante através de diligência promovida com base no art. 43. §3'. da t,ei n" 8.666/93.
Segundo aquela Corte de Contas. tal iuntada nâo conÍiguraria irregularidade. mas
praticidade. celeridade e olimização do ceÍame. O apego excessivo à lctra da lei pode

acarretar equívocos jurídicos. porquanto que nào lraduzem seu sentido real. senào

vcjamos:

Prefeitura Municipal de Posse/GO
Av. Padre Trajano. n. 55. Centro Posse/GO - CEP n. 73.900-000

.1,\,\int. u inlerpr.'luç&t e qlicuqito tlus rtgrus nele tsluhtlccidtt:; devt'.tcntpre to'
lrt,t' not't! o utinginn,nl(, lus /inulith«lt's th licitttqtio. et'ilutttlo-se o anego u

.fornulisntos e-rugerulos, irrelevunles ou desaruozoados. que nan conlrihuent
paru esse desiderato.

,\'tt 1trt,.sL'nle cd\.r. ,
truttmenío diferenciado entre liülontes. oo menos no üovc senlitkt de acdo
deliberadu destinadu a fuyorecer deterninada emDreso em delrimenlo de

oulras, o aue consliluirfu yerdadeiro ufronlu oos orincínios tltt isonomiu e da
imnessonlidade,

,1o <ottlrtirio, r:utcn<kt quc liti &uht fiel tunprinento eo citü.1(, dt'I. 1", lturúgrulit
riniut. do Detrdo 3.555,20(10. no scntiút dc que us nonnus di.sciltlitt«&»'us du
liL'iluçtio.rerttut.tcm?ra intüpratud(t.s cn fuutr do ompliuçtio rkt Llisputu entre os

irtlt rassudos. de,ulL' que nào <'o ry)n» elu»t o inlere.sst du uthnini.slruç.tio, u

finu|idudt c u.rt'gm'unçu du tonIrutuçrlt'.

Niut :;e Lt»tfigrtnt. nu c.rytécit,. tluulqutr ufrontu ao inler<'sst, lttihli<o. à finulid«lc
do proccdinenkt lic itttlório uent à .scgura(u .lu «)ntreluq.tio, urrta re: que ttnceu
o ((rl nr enq)reso qtrc, c t»t< rtrrcndo ant igru dude la <t»tdiqõa:. oleraccu
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proposla mais vonlojosa e logrou co»tprorur. na scssdo. u aptidào poro ser
utnlrotaclo.

Ássisle, porlanto. ru:ão à unidode léttticu tut considerar regulur a inclusão de
dot'nnento.s no proccsso licitatório, no olo du sessã<t. conlornrc aulori:udo pelu
pregoeiro. no exert'ít'io dcsuus reguktres otrihuições. troÍedes nos incisos XIII
L' .\'ll'. do urt. I l. do Decraro 3.555.2000.

Por essas ru:ões, ucolho os purec(rcs e v)lo Jror que o 1'rihtnul uproye o
o«ínlão qua ora suhmeto it upreciução destc Plenário.

(...)"

Acompaúa esse posicionamento:

"Rigor.firnrul no etu»e dus pntpoltus dos licittmÍes não podcscr extgerotlo ou
uhsoluto. xth penu tlc desc'lct.t.silicuçtn de propostas ,nuis tonluiosas. cleyendo as
.sintples o»tissões ou irregularitlode.\ nd docunrcntação ou na proposto. desde que

irrdetontas e nãtt tttuscnt prej í:o it udmi istroçàrt ou ttos cutcorra le,\. sercnt
strrtudus »rcdiunte diligênciu.s " ( R(' I I Acónlão 2302,i20 I 2- Plcnúrio)

Portanto. entendo pela validade da diligência exarada na Ata de Julgamento.
especialmenÍe no que conceme a nào exigência cxagerada de formalismos irrelevantes e

desarrazoados.

Quanlo ao ponto acerca da inabilitação lecnica. mais uma vez não assiste
raáo à recorrente.

Prinreiro porque. por óbvio. a construção de academia de saúdc. sala de aula.
praça da Matriz. Construção de l'eira Coberta não se assemelha, nem dc longc. com a

ediÍicaçâo e complexidadc que uma Unidade Básica de Saúde exige. inclusive aprovação
junto à Vigilância Sanitária. tanto para a execução. como para liberar o l'uncionamento.

Prova disto ó o pareccr tecnico de tiscalização cxarado pelo dcpartamento dc
cngenharia deste município que. em síntese conÍirnrou o descumprimento ao itcm
10.4.2.3 do Edital. ir yeràis Parecer:

PARE(--ER TÉCNI('o : A EMPRI,SÀ NÃo ('OMPROVOL] ('OM AS CATS /
A'|ESTÁDoS TÉ(NICOS PROFIS,\IONÁI:; RELA('IONADOS,4(IMA OS
sERt'rç-os RELEvANTES Qt'..1t.tFt(ÁÇÀO TÉ(Nt(Á rROFt,\f;tONÁL
PRl l'1571).\ ,\r() l..l)17.11. - DESCITMPR IDO O ITI|M

lsso porque. a exigôncia trazida no artigo 30, inciso II. da Lei 8.666/93,
estabelece que. a similaridade diz respeito à compatibilidade das características.
quantidadcs e prazos do objeto da licitação. ou seja. não bastaria construir laje. banheiros,
cerâmicas e paredes para Íins de semelhança, pois. casos fossem assim. qualquer obra de
engenharia seria capaz de comprovar a qualiticação técnica.

Vejamos texto de Lei:

Art. 30. A documcntação relativa à qualiÍicação técnica limitar-se-á:

Prefcitura Municipal de Possc/GO
Ar. Padre frajano. n. 55. Ccntro PossciGO - CEP n. 71.900-000
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ll-comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em caracleÍísticas. quantidades e pràzos com o objeto da licitação.
e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados
e disponíveis para a realização do objeto da licitação. benr como da
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se

responsabilizará pelos trabalhos:

Inobslante a islo. scgue posicionamenlo tlo 1-CLl. in vrhis

Pura.fin.s de quulificol'tio té< ttit o-rrytcntciorrul. podc-.se r.rigir ctnrytn»uçtio
de e-rpariênciu nini ru nd a.Í« uçtkt dc serviç'os cr»ttitttrudo: santalhunlcs tut
ohjelo <lu conlrdlo+'íio t'm lultso lenpoxl superio, oo ltnro iniciul do
L'(»tlroto. de,sdc que us cirt'unslúnciu.s esptcíficas du praslução do serriç.o
ossim o cxijam. o quc dete ser ohjeto de adequado lundu»tentoçtkt hasaoda
na experiência pretéritu do órgão cott:itonle ? e,n est (kts prétios da licitttção.
Acórdão 11951/2018 Printeiru ('âmoru: Rel. Min. lYalk»t Alencur
k rigucs.

Em regra. us erigint'ius puru dc»nnstrução da cupucidudt' técniut-
t4terat'ionul dt:vrn se limilo' it t'o»tprotaçiio de exctul.do dc obru.t c sen iqrts

simiku'es ou equi,alenl(s, ntlt .se utlnitindo. scm a dct'irkt.fitnd rcnta<'Ao. o
«rigén<iu de cxpcriin.io em deterntinado lipo dc nrcb&tlogiu ('.\(cuti\'.t. .t
axenplo du corttltt'otttção de reuli:uçt-ut dt,serviçtts de drugagcnt neclionle
sucçtio c recalque. em detri»totto de outnt.\i.\tenLL\. (lcórLlão l'12D016-
PIcnúrkl Re|otor: llin. Bruno l)tltttt.s).

Por tlm. é dc se obsenar que. apesar de o recorrente apresenlar razões sobre
sua irresignaçào ao julgamenb dc habilitação. trouxe a baila fundamentações inerentes à
discordância quanto ao tidital. que. por sua vez. deveria ser objeto de inrpugnação.
observando o prazo estabelecido no artigo 41. §l'. da t.ei 8.666i93.

Ocorre que. como é previsto no ('orrlcr supra. este praz.o já precluiu. Íazendo
com que o lrdilal tomar-se lei entre os parlicipantes.

I)or todo o expo SIO. (]ONHECo IX) RECTJRSO , DOr ser temDestiva. e NO
MERITO .ItIL(;O DT]SPR(}VIDO pelos motivos alicerçados acima. que seja dado
sequência ao processo e seja marcada nova data para abertura dos envelopes de proposta
de preços.

Posse/GO. 2l de setembro de 2O21 .
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la Oli lt,l

Pn:sidenle dr CPl.

Prefeitura Municipal de lrosse/Go
Ar . Padre 'l 

ra.jano. n. 55. ('cntro lbsse/(iO CEP n. 71.900-000


